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Funcionários dos Correios terão audiência informal no Tribunal Superior do Trabalho

Medida cautelar que pedia ilegalidade da greve foi direcionada para sessão específica

Os funcionários dos Correios terão uma oportunidade nesta quinta-feira (06), às 14h (de Brasília), de explicar para o ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Marcio Eurico Vitral, sobre como serão prejudicados pela troca do plano de saúde. No Recife, a categoria se reuniu mais uma vez para uma assembleia no centro da cidade e mais uma vez ficou decidida a continuidade da paralisação. A greve vai entrar pelo oitavo dia nesta quinta.

Na última quarta, os Correios impetraram uma medida cautelar no TST, pedindo a ilegalidade da greve dos funcionários, mas o pedido foi indeferido. A questão foi encaminhada para a Sessão de Dissídios Coletivos, que irá analisá-la. O ministro Marcio Vitral foi designado para o caso.

Enquanto isso, o Sindicato dos Trabalhadores dos Correios e Telégrafos de Pernambuco (Sintect-PE) diz que as cartas e encomendas estão se acumulando nos centros operacionais, e a empresa assegura que 95% das encomendas estão sendo entregues em dia e que não foram registrados atrasos na entrega diária das 1,4 milhão de correspondências.

Outra assembleia será realizada nesta quinta-feira, após a audiência da Federação Nacional dos Trabalhadores dos Correios e Telégrafos (Fentect) no TST.
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Paralisação | Greve dos Correios provoca encalhe de mercadorias nos centros de distribuição do estado, segundo sindicato

Augusto Freitas

Sindicato da categoria alega que adesão ao movimento é de 90% em Pernambuco. Foto: Ricardo Fernandes/DP/D.A Press


Sindicato da categoria alega que adesão ao movimento é de 90% em Pernambuco. Foto: Ricardo Fernandes/DP/D.A Press

A greve dos funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), deflagrada por tempo indeterminado em 13 estados na noite última quarta-feira (29/1), por conta de mudanças no plano de saúde da categoria, já está causando problemas aos usuários com o atraso no serviço de entrega de mercadorias e correspondências. Além disso, o rastreamento das postagens, via site dos Correios, também está prejudicado. De acordo com Sindicato dos Trabalhadores dos Correios e Telégrafos de Pernambuco (Sintect-PE), somente 2% a 3% das entregas estão sendo feitas no estado.

“São 4.040 trabalhadores (em Pernambuco) e 90% desse pessoal está parado. O movimento teve forte adesão em todo o Brasil”, afirmou Edson Siqueira, secretário de política e formação sindical da entidade. Nem mesmo o plano de contingência criado pela direção dos Correios para assegurar a entrega das mercadorias e correspondências tem resolvido a demora. De acordo ele, o serviço de rastreamento de postagens pelo site da ECT também está comprometido com a paralisação. “O serviço está temporariamente fora do ar, foi retirado pela empresa para não agravar ainda mais a situação”, limitou-se a dizer o sindicalista.

Procurada pela reportagem do Diário, a assessoria de comunicação dos Correios em Pernambuco concordou com a possibilidade de haver atrasos, mas discordou do volume de mercadorias encalhadas e afirmou, na tarde desta quarta-feira (5), que “95% das encomendas estão sendo entregues em dia”. No comunicado, destacou que “toda paralisação gera esse tipo de situação com o encalhe de mercadorias”. Em relação ao plano de contingência, a assessoria afirmou que “está sendo executado com plantões nos fins de semana, horas extras e deslocamento de empregados para atividades de distribuição.”

A assessoria regional dos Correios, no entanto, rebateu os números do Sintect-PE e disse que “82,6% do efetivo total está presente, o que representa 3.223 empregados”. Questionada sobre a situação atual nos centros de distribuição no estado, desde o início da greve, a assessoria informou que “o número acima (82,6% do efetivo total e 3.223 empregados em atividade) já inclui os centros de distribuição.”

Os Correios também rebatem a informação de que o rastreamento de objetos está comprometido. “Não houve nenhuma paralisação ou redução dos serviços de rastreamento dos objetos”, informa a nota enviada à redação. A informação foi reforçada, ainda, através de um comunicado da assessoria em Brasília, no qual informa que “todas as agências estão abertas e todos os serviços, inclusive o Sedex, estão disponíveis, com exceção dos serviços de entrega com hora marcada em algumas localidades”.

Impasse

Com a falta de entendimento entre as partes, a paralisação parcial dos Correios será julgada pela Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho (TST), cujo relator do processo é o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro. A greve dos funcionários foi deflagrada na semana passada sob a alegação de que os Correios teriam modificado, de forma unilateral, a gerência do plano de saúde dos trabalhadores, o Correios Saúde, por um novo operador, a Postal Saúde.

O sindicato alega, ainda, que o novo plano não garante como dependentes os pais dos funcionários e não cobre os aposentados. Segundo o órgão, a mudança também criou um pagamento mensal, independente de os empregados usarem ou não o plano. Desde o início de janeiro, o plano Correios Saúde, que atende os empregados da ECT e seus dependentes, passou a ser operado pela Postal Saúde, registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), com política e diretrizes definidas pela ECT. As regras do plano, segundo os Correios, não foram alteradas.

Ontem, a direção dos Correios afirmou, através de um comunicado em seu site, “que não haverá nenhuma alteração no atual plano de saúde dos trabalhadores, o Correios Saúde e nenhuma mensalidade será cobrada”. O documento ressalta também que “os dependentes regularmente cadastrados serão mantidos e o plano de saúde não será privatizado, com todas as condições vigentes do Correios Saúde sendo mantidas e os percentuais de co-participação, que não serão alterados”. A empresa reafirmou que os trabalhadores não terão custos adicionais.
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Rápidas - Central agiliza desmobilizações no Cabo

O Cabo de Santo Agostinho já conta com uma Central de Homologação de Demissões em funcionamento na cidade. Criada pelo Sindicato dos Trabalhadores da Construção Pesada em Pernambuco (Sintepav-PE), a estrutura opera nos mesmos moldes da central montada na Arena Pernambuco e tem como principal objetivo agilizar o processo de homologação dos trabalhadores que serão desmobilizados das empresas contratadas e terceirizadas que prestam serviço à Petrobras. Outra meta importante é garantir os direitos dos operários desligados.

Atendimento

O Sindicato dos Trabalhadores da Construção Pesada em Pernambuco (Sintepav-PE) colocou em funcionamento a Central de Homologação de Demissões do Cabo de Santo Agostinho, na Rua Júlio Alves de Souza, 150, Centro, funcionando das 7h às 16h.
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Empregado receberá indenização da ECT após sofrer seis assaltos

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) deverá indenizar em R$ 50 mil por danos morais um empregado de banco postal em Goianira (GO). Em apenas dois anos, a agência foi assaltada seis vezes, e os acontecimentos teriam levado o trabalhador a sofrer de síndrome de pânico e depressão por estresse pós-traumático.

No recurso para o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO), a ECT se defendeu alegando que o banco postal não pode ser considerado uma instituição financeira propriamente dita, uma vez que seu objetivo não é captar recursos. Mas, segundo o Regional, a ECT, ao iniciar a prestação de serviços tipicamente bancários, passou a exercer atividade de risco, capaz de causar dano. Além disso, foi omissa na obrigação de assegurar a integridade física e a segurança dos seus empregados.

O relator do recurso da empresa na Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro José Roberto Freire Pimenta, observou que, embora a ausência de segurança pública ponha em risco o exercício de qualquer atividade laboral, aqueles que desenvolvem atividades bancárias estão mais sujeitos a assaltos. O magistrado considerou "inequívoca" a ocorrência de dano moral, tendo em vista o sofrimento emocional a que o empregado foi submetido. Pela reincidência da conduta omissiva da empresa, "uma vez que não cuidou em adotar nenhuma atitude que pudesse evitar os assaltos", seu porte financeiro, a capacidade econômica e social da vítima e o caráter pedagógico da pena aplicada, considerou adequado o valor da indenização de R$ 50 mil fixada pelo Regional.

De acordo com a decisão da Quarta Turma, a empresa ainda deverá arcar com despesas de tratamento médico-psicológico e medicamentos do trabalhador. Após a publicação da decisão, a ECT interpôs recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

(Ricardo Reis/CF) | Processo: RR-792-40.2010.5.18.0013

Turma considera inadequada aplicação de multa a trabalhador por interposição de recurso

Um bancário do Banco Santander S. A. conseguiu demonstrar para a Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho que os embargos de declaração interpostos por ele em ação trabalhista que move contra o banco não tiveram o objetivo de retardar o andamento do processo. A Turma considerou que ele apenas exerceu o direito de ampla defesa, garantido no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Entenda o caso

Os embargos de declaração são instrumento de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional previsto no Código de Processo Civil (artigo 535) e na CLT (artigo 897-A) para as situações nas quais as partes sentem necessidade de esclarecimentos dos termos de decisão judicial, em razão de obscuridade, omissão ou contradição. O prazo legal para a oposição dos embargos declaratórios é de cinco dias a contar da publicação da sentença ou acórdão, e o recurso deve conter expressa indicação do aspecto que se pretende elucidar.

Por outro lado, nos casos em que se considera abusiva sua utilização, ou seja, em que o intuito da parte seja postergar o desenvolvimento do processo, há previsão de aplicação de multa de 1% no mesmo dispositivo da CLT e no artigo 538, parágrafo único, do CPC. Na reiteração de embargos protelatórios, a penalidade pode ser elevada a até 10% (dez por cento), ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.

Há, ainda, punição para as partes que provocam os incidentes previstos no artigo 17 do CPC, como alterar a verdade dos fatos ou usar do processo para conseguir objetivo ilegal. Os sujeitos da conduta são enquadrados como litigantes de má-fé, e, além da multa, podem ser obrigados a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu.

Em seus embargos declaratórios, o bancário explicou que, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de pagamento de horas extras, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) não teria observado corretamente as regras de distribuição do ônus de prova, nem examinado a questão sob o aspecto de que ele, a despeito de exercer cargo denominado superintendente regional, era mero gestor de equipe de vendas. O TRT, porém, não constatou as omissões apontadas pelo trabalhador. Aplicou, então, a penalidade de 1% do sobre o valor da causa e condenou o bancário a indenizar a empresa em 5% por litigância de má-fé.

Ao recorrer contra a multa, o bancário afirmou que pretendeu, nos embargos, apenas discutir questões que considerava importantes. Alegou ainda que não seria razoável supor que ele, na condição de credor de verbas trabalhistas, tivesse interesse em protelar o andamento do processo ou retardar seu desfecho da demanda. A condenação, segundo ele, estaria "não apenas em desacordo com o bom senso, mas desafia, sobretudo, o princípio constitucional que garante aos litigantes o emprego de todos os meios e recursos necessários à defesa de seus direito".

O relator do recurso, ministro Maurício Godinho Delgado, ressaltou que o não acolhimento dos embargos de declaração não caracteriza, por si só, o intuito protelatório da parte. Assim, considerou indevida a imposição da multa, uma vez que não havia na decisão evidência de que o trabalhador teria protelado o andamento do processo.

Quanto à indenização por litigância de má-fé, o ministro esclareceu que a penalidade foi aplicada em virtude do mesmo fato gerador da multa, ou seja, da interposição dos embargos entendidos como protelatórios. "Tal circunstância configura bis in idem, não admitido no sistema jurídico pátrio" concluiu, excluindo também essa condenação. A decisão foi unânime.

(Cristina Gimenes/CF) | Processo: RR-97500-83.2009.5.15.0042

Turma admite recurso mesmo com número incompleto na guia DARF

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a validade da guia de recolhimento das custas processuais efetuado pela Casa Bahia Comercial Ltda., apesar de, no preenchimento, a empresa ter colocado o número incompleto do processo. Como consequência, o colegiado entendeu comprovado o pagamento das custas do recurso ordinário, reformando decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), para onde o processo retornará para prosseguimento do exame do recurso.

O Tribunal Regional entendeu que o recurso não reunia condições de admissibilidade. Ressaltou que cabia obrigatoriamente à empresa o correto preenchimento do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), exigência não cumprida. A identificação incompleta do número do processo impossibilitaria a identificação da vara de origem, e, por isso, o TRT-SP considerou o recurso deserto – ou seja, sem o preparo adequado. Por meio de recurso ao TST, a empresa contestou a decisão.

"O excessivo formalismo quanto à suposta invalidade da guia ofende o princípio constitucional da ampla defesa, previsto no artigo 5º, inciso LV", afirmou o relator do recurso de revista, ministro Walmir Oliveira da Costa, ao se referir ao não conhecimento, pelo Regional, do recurso ordinário. Ele esclareceu que o artigo 789, parágrafo 1º, da CLT exige apenas que o pagamento seja efetuado dentro do prazo recursal e no valor estipulado na sentença.

Em vista desse dispositivo, o ministro considerou que os requisitos legais foram observados, atendendo a finalidade do ato processual do pagamento das custas, conforme estabelece o artigo 244 do Código de Processo Civil (CPC), que teria sido, então, violado pelo TRT. Além disso, o relator destacou que não existe regra específica para o preenchimento da guia de custas. Assim, "há de prevalecer o princípio da instrumentalidade das formas do artigo 154 do CPC", segundo o qual os atos processuais não dependem de forma determinada a não ser que a lei expressamente a exija, sendo considerados válidos os atos realizados de outro modo que preencham sua finalidade essencial.

(Lourdes Tavares/CF) | Processo: RR-44700-16.2009.5.02.0018

Natura é multada por tentar retardar execução trabalhista

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou embargos da Natura Cosméticos S.A. pelos quais buscava impedir a execução de uma dívida trabalhista. Os embargos foram considerados protelatórios, com o objetivo de retardar a execução, e a empresa foi punida com multa.

A penalidade é prevista no artigo 538 do Código de Processo Civil. De acordo com o dispositivo, se os embargos forem considerados manifestamente protelatórios, o embargante deverá pagar ao embargado multa não excedente de 1% sobre o valor da causa.

O caso teve início com a reclamação trabalhista de um vigilante contra a empresa de vigilância que prestava serviços para a Natura. A empresa faliu e não teve como arcar com os débitos trabalhistas do empregado. A Justiça então determinou o redirecionamento da execução para a Natura, considerada responsável subsidiária.

Na decisão da Sexta Turma, a relatora, ministra Kátia Arruda, advertiu que, na hipótese de ser decretada a falência da devedora principal, fica evidenciada a sua insolvência, o que autoriza o redirecionamento da execução contra os responsáveis subsidiários na Justiça do Trabalho, sem haver necessidade de se esgotar, primeiramente, os bens dos sócios. Ainda segundo a relatora, não foram constatados os vícios de procedimento previstos nos artigos 535 do CPC e 897-A da CLT apontados pela Natura. Por unanimidade, a Turma rejeitou os embargos e determinou a multa prevista no artigo 538 do CPC.

(Ricardo Reis/CF) | Processo: ED-RR-96400-19.2008.5.02.0001

05/02/2014

Fundação gaúcha não terá de pagar verbas trabalhistas para comissionado

A Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social - FGTAS não terá de pagar verbas trabalhistas para um ocupante de cargo comissionado demitido sem justa causa. A decisão foi dada pela Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em recurso interposto pela Fundação.

Ele exercia cargo de confiança de coordenador do Sistema Nacional de Emprego (Sine) em Alegrete (RS) pela Fundação, e foi demitido em julho de 2011. Para o coordenador, ele deveria receber as verbas indenizatórias como qualquer trabalhador demitido nessa condição.

A fundação negou o pagamento ao fundamento de que tais verbas rescisórias não são aplicáveis ao cargo em comissão, em virtude de seu caráter precário. Nesse caso, o trabalhador seria demitido ad nutum, ou seja, sem necessitar de justificativa.

Em fevereiro de 2012, a fundação entrou com recurso contra sentença que a condenou ao pagamento das verbas rescisórias, mas o entendimento da 1ª Vara do Trabalho de Alegrete foi mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), que determinou o pagamento de aviso prévio indenizado e multa de 40% do FGTS. Segundo o TRT, embora tenha sido nomeado para cargo de livre nomeação e exoneração, o empregado tem direito ao pagamento das verbas rescisórias, já que foi contratado sob o regime jurídico da CLT.

Desacordo

A condenação foi reformada pela Quarta Turma do TST. O relator do processo, ministro João Oreste Dalazen, disse que a decisão do TRT está em "franco desacordo" com a jurisprudência dominante no TST a respeito da matéria. Conforme o relator, a exoneração e dispensa de empregado admitido para exercer cargo em comissão, ainda que contratado sob o regime celetista, não gera direito ao pagamento das verbas típicas da rescisão sem justa causa.

Por unanimidade, a Quarta Turma decidiu excluir da condenação o pagamento de aviso prévio indenizado e multa de 40% do FGTS.

(Ricardo Reis/CF) | Processo: RR-325-18.2011.5.04.0821
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TRT23 - Univag informou à Justiça do Trabalho que irá pagar todos os salários atrasados

O Centro Universitário Univag comunicou à 1ª Vara de Várzea Grande que vai pagar todos os salários atrasados dos professores e demais funcionários da instituição.

Na petição a empresa se comprometeu a pagar todos os débitos atrasados, incluindo férias acrescidas de 1/3 e o salário de janeiro de 2014.

A juíza Graziele Braga de Lima autorizou a empresa a movimentar as contas bloqueadas exclusivamente para os pagamentos informados. Em caso de uso dos valores para qualquer outro pagamento, será aplicada a multa já estipulada de 50 mil reais para cada conta que for movimentada em desacordo com  a ordem.

A empresa deve informar à Justiça do Trabalho em 48 horas a relação das parcelas usadas para os pagamentos, e em cinco dias apresentar as planilhas com nome, cargo, CPF e crédito efetuado a cada um dos funcionários e professores.

Histórico

O problema de falta de pagamento dos trabalhadores do Univag começou no ano passado, sendo que em 16 de dezembro o Ministério Público do Trabalho (MPT), propôs ação civil pública pedindo a intervenção da Justiça do Trabalho.

Um decisão liminar na véspera do recesso de final de ano, determinou que o estabelecimento de ensino pagasse em 48 horas os salários atrasados. A decisão ficou prejudicada em razão do recesso forense, de 20 de dezembro a 6 de janeiro.

Em janeiro de 2014, o Sindicatos dos Trabalhadores  em Estabelecimentos de Ensino (Sintrae) propôs ação civil coletiva, pedindo o bloqueio das contas bancárias do Univag, em razão da falta de pagamento dos salários de outubro a dezembro, 13º salário e dos recolhimentos de FGTS e INSS.

A juíza Graziele concedeu a liminar determinado o bloqueio das contas, que foi cumprida  no dia 17 de janeiro. Após o bloqueio a empresa fez um pedido para pagamento de alguns trabalhadores sem apresentar nenhum  critério, sendo indeferido pela juíza, que somentou autorizou a movimentação após a apresentação de planilha com os débitos de todos os empregados.

Nesta semana, tendo sido depositados nas contas valores expressivos que permitem o pagamento de todo o passivo, o Univag pediu autorização para movimentar as contas e fazer o pagamento a todos os professores e funcionários.

(Processo PJe nº 0000032-26.2014.5.23.0106)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

TRT22 - Trabalhador da Construtora Jurema ganha indenização após acidente de trabalho

Um servente de pedreiro da Construtora Jurema ganhou indenização de R$ 16.272,00 por danos morais após ter sofrido acidente de trabalho. O caso foi ajuizado na Vara do Trabalho de Parnaíba, mas considerado improcedente. Após recorrer ao Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (TRT Piauí), o trabalhador teve seu pedido atendido. 

Nos autos, o trabalhador informou que sofreu o acidente durante a montagem de tubulação de esgoto em valas com profundidade variável entre 1,20m e 3,20m, ao levantar um cano de 6m de comprimento por 80cm, coberto de lama. Ele destacou que eram necessárias 12 pessoas para desempenhar a tarefa em questão e que neste dia estavam trabalhando apenas 4 funcionários, daí o esforço excessivo que resultou em lesão na região lombar, o que provocou a redução da capacidade laborativa a ponto de ser readaptado da função de servente, antes exercida, para a função de vigia. 

Com isso, o trabalhador requereu indenização por danos materiais, morais e estéticos, por entender comprovados o acidente de trabalho, o nexo causal e o dano sofrido. A empresa apresentou defesa alegando que cumpriu integralmente com suas obrigações legais em relação ao contrato de trabalho com o reclamante, desconhecendo qualquer nexo de causalidade e inexistência de responsabilidade pelo suposto acidente sofrido pelo reclamante. 

O desembargador Manoel Edilson, relator do recurso no TRT/PI, observou que o preposto da empresa admitiu, em depoimento, que houve o referido acidente de trabalho. Ele frisou ainda que o fato descrito pelo reclamante e também por testemunha da empresa confirmou que a tarefa exigia maior número de empregados e que o trabalhador sentiu dores na coluna após tentar fazê-lo com a ajuda dos poucos funcionários presentes naquela ocasião.

Os requisitos objetivos para a imputação da responsabilidade objetiva, sem se perquirir o elemento culpa, estão devidamente demonstrados pelo conjunto fático-probatório. Restou também evidenciada a responsabilidade subjetiva da empregadora, ante a ausência de fiscalização, orientação e treinamento. É obrigação do empregador zelar pela integridade física de seus empregados, garantindo ambiente de trabalho seguro, cumprindo e fazendo cumprir as normas de segurança do trabalho, enfatizou o desembargador. 

Com estes fundamentos, ele decidiu que o empregador possui responsabilidade tanto objetiva como subjetiva, configurando, portanto, o dever de indenizar os danos decorrentes do acidente de trabalho. No caso, adotou-se como critério para a fixação do valor compensatório do dano sofrido, o equivalente a 24 vezes o salário mínimo vigente (R$ 678,00), somando o valor total de R$ 16.272,00. 

O voto foi seguido, por unanimidade, pelos desembargadores da 2ª Turma do TRT/PI.

Processo RO 0000794-55.2012.5.22.0101

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT18 - Tribunal inova jurisprudência e mantém condenação de empresa sobre parcelas futuras de horas in itinere

Evitar que trabalhadores tenham de, periodicamente, ajuizar novas ações para que a Justiça do Trabalho se pronuncie novamente sobre matéria já analisada em ação anterior. Esse foi o objetivo da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) que, ao julgar recurso da BRF S.A (Perdigão), decidiu modificar seu entendimento para reconhecer a possibilidade de condenação da empresa ao pagamento de parcelas a vencer referente ao pedido de horas in itinere em favor de ajudante de frigorífico. Ao assim decidir, a Turma manteve, no tópico, sentença proferida pelo juiz Fabiano Coelho, titular da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde/GO.

A empresa, inconformada, alegou em recurso que o juiz havia julgado além do pedido (extra petita). No entanto, segundo explicou o relator do processo, desembargador Paulo Pimenta, tratando-se de prestações periódicas elas podem ser incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor conforme previsto no art. 290 do CPC. “À medida que o contrato empregatício permanece em vigor após o ajuizamento da reclamação trabalhista, a obrigação perseguida assume ares de prestações periódicas, as quais partem do reconhecimento de um quadro fático gerador do direito vindicado”, ressaltou o magistrado.

O relator ainda informou que esse entendimento também é adotado pelo TST em orientação jurisprudencial, que, embora trate de recebimento de adicionais de insalubridade ou periculosidade, pode ser aplicado ao caso em análise.

Intervalo para recuperação térmica e tempo à disposição

A empresa também questionou a sentença que a obrigou a conceder ao trabalhador os intervalos para recuperação térmica e ainda a registrar o tempo destinado à troca de uniforme. Ao analisar o recurso, o desembargador entendeu que nesses casos houve julgamento além do pedido já que o autor havia postulado apenas a reparação pecuniária das lesões àqueles direitos.

Ele explicou que em nenhum momento o autor pleiteou a condenação da empresa às obrigações de fazer consistentes em implementar as medidas deferidas na sentença. Assim, embora reconhecesse o direito do trabalhador nesses dois casos, reformou a sentença para excluir a obrigatoriedade de registro do tempo destinado à troca de uniforme e higienização em serviço, bem como a de implementação dos intervalos previstos no art. 253 da CLT.

Processo: RO - 0002777-97.2012.18.0102

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT15 - Funcionário de montadora ganha 12 minutos como hora extra

A 6ª Câmara do TRT-15 condenou a reclamada, uma conhecida montadora de veículos automotores, a pagar ao reclamante, a título de horas extras, os 12 minutos diários que ele levava para se deslocar entre a portaria e o local de trabalho.

A relatora do acórdão, desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, contrariamente ao entendimento do Juízo da 5ª Vara do Trabalho de São José dos Campos, que havia julgado improcedente o pedido do reclamante nesse sentido, disse que a decisão foi equivocada ao afirmar que não haveria amparo legal para reconhecer o direito às horas extras em relação ao tempo despendido no trajeto entre a portaria da empresa e o local da prestação de serviços. Segundo o acórdão, o disposto no artigo 4º da CLT considera como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada, e concluiu que a questão não comporta maiores digressões, ante os termos da Súmula 429 do TST, que considera como tempo à disposição do empregador o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa e o local de trabalho, desde que supere o limite de 10 (dez) minutos diários.

O auto de inspeção e judicial, constante dos autos, revela que o tempo médio entre a portaria da reclamada e o efetivo local de prestação de serviços do obreiro (Injetora - Manutenção Central) era de seis minutos. Assim, o tempo médio gasto antes e após a jornada de trabalho, para o deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa e o local de trabalho era de 12 minutos diários, concluiu o acórdão. (Processo 0001428-50.2012.5.15.0132)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT13 - Motorista receberá indenização e pensão vitalícia por acidente sofrido durante o trabalho

Acidente provocou traumatismo craniano e causou perda parcial dos movimentos da mão esquerda no empregado

A empresa Guaraves - Guarabira Aves Ltda. foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 20 mil e pensão vitalícia do valor de 10% do salário, em cota única, a um empregado que exercia a função de motorista e sofreu acidente durante a jornada de trabalho.

O empregado dirigia um veículo da empresa que saiu da pista de rolamento e tombou, chocando-se com um poste da rede pública de distribuição de energia elétrica, que caiu por cima do veículo e causou ferimentos graves ao reclamante.

Após ser condenada pelo juízo da Vara de Guarabira, a empresa recorreu ao TRT da Paraíba alegando não ter dado causa ao acidente laboral e não poder ser responsabilizada pelos danos sofridos pelo empregado. Disse, ser obrigação da empresa a emissão da CAT (comunicação de acidente de trabalho) quando da existência de acidentes dentro de suas dependências, ressaltando que tal procedimento não implica na existência de confissão de culpa da empresa pelo acidente.

Examinando o recurso, a Segunda Turma de Julgamento do TRT, sob a relatoria do desembargador Eduardo Sérgio de Almeida, manteve a decisão de primeira instância, por considerar, entre outros fundamentos, a atividade de risco desenvolvida pelo empregado e a responsabilidade objetiva da empresa, que independe da verificação de culpa do agente (exceto no caso de responsabilidade exclusiva da vítima), bem como as sequelas atestadas em laudos periciais.

De acordo com o relator o acidente somente ocorreu porque o reclamante estava em serviço, desenvolvendo atividade considerada de risco. “É certo que o risco de acidentes nas nossas estradas é generalizado, porém, não se pode desconsiderar que este é muito maior para aqueles que exercem a função de motorista profissional, e encontram-se diuturnamente no trânsito. A atividade em si, no caso, expunha o empregado a risco de acidentes de trânsito muito superiores a de qualquer outro cidadão que efetua o deslocamento em autoestrada, sem estar a trabalho”. (Processo nº 0054800-43.2012.5.13.0010).

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

TRT12 - Comcap deve pagar auxílio-creche sem criar requisitos não previstos em ACT

Confirmando decisão do TRT-SC, os ministros da 6ª Turma do TST negaram seguimento ao recurso da Companhia Melhoramentos da Capital (Comcap), que pretendia se eximir de pagar a um funcionário o auxílio-creche previsto em cláusula do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT).

Tramitam no TRT pelo menos mais cinco ações trabalhistas sobre o tema. Neste caso, a empresa alegou que o autor não comprovou que sua companheira não trabalha, nem que o dependente estava matriculado em creche. Mas, os desembargadores observaram que a Companhia extrapolou na interpretação, já que tais condições não estão descritas na norma. A cláusula estabelece que será paga a importância de 30% do piso salarial, às empregadas ou empregados que tenham a guarda, para cada filho menor de 84 meses.

Outras ações também já tiveram o pedido do benefício julgado procedente. Em uma delas foi deferido o pagamento desde o nascimento da criança até o término da licença-maternidade. Em outra, os desembargadores determinaram que a Comcap não pode exigir comprovante de gasto com creche, condição também não prevista em cláusula de ACT.

Não cabe mais recurso da decisão.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT7 - Tribunal reconhece vínculo de emprego entre estagiário e empresa de informática

A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Ceará reconheceu o vínculo de emprego entre um estagiário e a empresa Tecnologia, Conhecimento e Informação S/A. Os desembargadores julgaram que o contrato de estágio foi utilizado para burlar a legislação trabalhista. Com a condenação, a empresa terá que anotar a carteira de trabalho do estudante, depositar o FGTS e pagar férias e 13º salário proporcionais.

O estudante trabalhou na empresa entre agosto de 2010 e março de 2011, com carga horária de seis horas por dia. Nesse período, participava de tarefas relacionadas à indexação e à classificação de processos.

Um dos aspectos considerados pelos desembargadores foi o fato de, em depoimento na primeira instância, o representante da empresa não saber informar se a universidade onde estudava o suposto estagiário exigia relatório de atividades. Também foi considerado o fato de, em depoimento de outra testemunha, ficar constatado que o estagiário estava subordinado a outro estudante, que exercia o papel de líder.

“O contrato de estágio não era supervisionado nem pela instituição de ensino nem por parte da empresa, o que inviabilizava a transferência de conhecimentos técnico-profissionais para o estudante”, afirmou o juiz-relator Emmanuel Furtado.

Lei do Estágio: Um dos requisitos necessários à configuração do contrato de estágio é a possibilidade de o estudante obter uma complementação do ensino e da aprendizagem, de acordo com os currículos, programas e calendários escolares. Segundo a Lei Nº 11.788/2008, o estagiário deve ser acompanhado por professor orientador da instituição de ensino e por supervisor na empresa. O descumprimento destas condições caracteriza vínculo de emprego.

Da decisão, cabe recurso. 

Processo relacionado: 0000116-81.2013.5.07.0017

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

TRT3 - Responsabilidade do devedor pela correção monetária só cessa com o efetivo pagamento do débito trabalhista

A Súmula nº 15 do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região dispõe que A responsabilidade do executado pela correção monetária e juros de mora incidentes sobre o débito exequendo não cessa com o depósito em dinheiro para a garantia da execução, mas sim com o seu efetivo pagamento. E foi por esse fundamento que uma empresa de empreendimentos imobiliários teve o seu recurso negado pela 9ª Turma do TRT de Minas.

Condenada em 1º Grau a pagar diversas parcelas ao reclamante, a empresa recorreu pleiteando que a incidência da correção das verbas se desse a partir do quinto dia útil e que os juros e a correção monetária fossem interrompidos a partir do depósito do valor da execução.

Ao manter a sentença que negou o pedido, o relator convocado Alexandre Wagner de Morais Albuquerque destacou que a data limite estipulada no artigo 459 da CLT para pagamento de salários já havia sido ultrapassada. Por isso a correção monetária a ser aplicada é a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao vencido, conforme Súmula 381 do TST.

No que diz respeito à atualização dos créditos trabalhistas, o magistrado ressaltou que ela deve ocorrer até a data do efetivo pagamento como determina o artigo 39 da Lei nº 8.177/1991, e, por ser lei específica que disciplina a matéria, pelo princípio da especialidade, ela se sobrepõe às demais leis de caráter geral.

No entender do relator, apenas o depósito bancário não exime o devedor de arcar com a correção monetária do débito trabalhista até o levantamento da quantia pelo reclamante, embora ele garanta o juízo. Isto porque, segundo ponderou, a prestação jurisdicional deve ser concedida de forma total, efetivando-se, tão somente, com o pagamento integral do crédito - princípio da efetividade do processo, sendo esse o entendimento pacificado pela Súmula nº 15 do TRT mineiro.

Diante disso, a Turma negou provimento ao recurso da reclamada, mantendo a aplicação dos juros e da correção monetária a partir do primeiro dia útil até o efetivo levantamento do depósito pelo reclamante.

( 0002211-08.2012.5.03.0025 AIRR )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Empresa deverá restituir a empregado não sindicalizado valores descontados a título de contribuição confederativa

Cláusulas normativas que obrigam trabalhadores não sindicalizados ao pagamento de contribuição confederativa são ofensivas ao princípio constitucional previsto no artigo 8º, V, que assegura a liberdade de associação e sindicalização. Com esse entendimento, expresso no voto da juíza convocada Ana Maria Amorim Rebouças, a 8ª Turma do TRT-MG negou provimento ao recurso da empregadora e manteve a sentença que a condenou a restituir ao ex-empregado os descontos feitos nos contracheques dele a título de contribuição confederativa, com juros e correção monetária.

Na inicial, o empregado sustentou que os descontos ofendem o princípio da liberdade sindical, até porque ele não era sindicalizado. Em sua defesa, a ré disse que os descontos atendem ao disposto nas normas coletivas que vigoraram durante o contrato de trabalho do reclamante, normas essas que a obrigavam a descontar de cada empregado, sindicalizado ou não, a contribuição confederativa. Por isso, no entender da empregadora, esses descontos seriam lícitos, nos termos do artigo 462 da CLT.

Mas, tanto o juiz de 1º grau, quanto a Turma julgadora do recurso da empresa, entenderam diferente. As cláusulas constantes de acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa que estabeleçam contribuições sindicais, obrigando trabalhadores não sindicalizados ao pagamento, a título de taxa de custeio do sistema confederativo, assistencial e outras taxas da mesma natureza, ofendem claramente o princípio constitucional previsto no artigo. 8º, V, que assegura a liberdade de associação e sindicalização, conforme preceituam, inclusive o Precedente Normativo 119 e a Orientação Jurisprudencial 17, ambos da SDC do colendo TST, destacou a relatora em seu voto.

No entender da magistrada, o fato de o reclamante não ter se insurgido contra os descontos durante o contrato de trabalho apenas demonstra que, muitas vezes, o trabalhador acaba aceitando certas práticas adotadas pelo patrão por medo de perder o emprego. Ela descatou que a inércia do empregado não torna legítimo um desconto realizado sem observância das normas legais e constitucionais que tratam da matéria.

Diante da não comprovação da filiação do reclamante ao sindicato da categoria, a Turma negou provimento ao recurso da reclamada e confirmou a decisão de 1º Grau.

( 0000889-11.2013.5.03.0059 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Empregadas ofendidas e discriminadas por manterem relacionamento homossexual serão indenizadas

A orientação sexual do trabalhador diz respeito à vida íntima de cada um, não devendo sofrer qualquer tipo de ingerência e nem mesmo indagação por parte do empregador, salvo necessidades específicas e excepcionais de um ou outro cargo. Assim se expressou a magistrada Aline Paula Bonna, em sua atuação na 30ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, ao apreciar um caso em que duas empregadas, em razão da legítima orientação sexual por elas adotadas, sem qualquer relevância para o desempenho das funções, foram expostas a situações constrangedoras e preconceituosas, incompatíveis com o ambiente de trabalho, que deve ser saudável e dignificante, como ressaltou a juíza.

A situação relatada pelas trabalhadoras foi comprovada pela prova testemunhal que revelou o caráter depreciativo dos vários comentários feitos pelos empregados da empresa ré. A esse respeito, o próprio gerente disse que teria que dispensar uma ou ambas as empregadas por serem um casal de lésbicas, já que a homossexualidade delas estava gerando muitos comentários no ambiente de trabalho. Inclusive, demonstrou que um dos motoristas da empresa teria dito a uma das empregadas que alguns minutinhos com ele as faria deixar de gostar de mulher. Contudo, conforme demonstrado pelos depoimentos colhidos, embora as empregadas tenham levado ao conhecimento da empresa as situações constrangedoras pelas quais vinham passando, a empregadora não tomou nenhuma atitude para protegê-las ou para cessar essa situação.

Em consonância com os valores supremos da liberdade, do bem-estar e da igualdade, no âmbito de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social, consagrados no preâmbulo da Constituição da República, o inciso X de seu art. 5º consagrou a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação, destacou a juíza, frisando que, em casos como esse, o dano psicoemocional é presumido em relação ao homem médio que vivencia situação semelhante. Conforme explicou, o dano está implícito no caráter depreciativo dos comentários feitos pelos empregados da reclamada. E a empresa responde pelos atos dos seus empregados em serviço, independente de culpa (artigos 932, III e 933 do CC).

Assim, considerando as circunstâncias específicas do caso (gravidade e a duração dos fatos, a extensão dos danos e as condições financeiras das partes), e atenta á função pedagógica da reparação civil, a juíza arbitrou a indenização em R$7.000,00 para cada empregada. A empresa recorreu, mas a decisão, considerada irretocável pelo TRT de Minas, foi mantida.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT2 - Benefício previdenciário e pensão civil são indenizações distintas e podem ser concomitantes

Um trabalhador que sofreu redução da capacidade laborativa em virtude de um acidente de trabalho, ainda que receba benefício previdenciário junto ao INSS, pode fazer jus também à pensão da empresa, já que as duas parcelas são distintas e não se compensam ou se excluem. Este entendimento, apoiado na Súmula nº 229, do E. STF, foi o norte do acórdão da 8ª turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em relatório feito pela desembargadora Rita Maria Silvestre.

No processo em questão, o reclamante entrou com Recurso Ordinário, já que, embora receba benefício previdenciário por conta por conta de grave lesão sofrida em seu braço direito, que o incapacitou para o trabalho habitual, pleiteava também receber pensão vitalícia da recorrida. O voto da relatora esclarece que “o benefício previdenciário percebido atualmente pelo autor não exclui a pensão civil reivindicada na presente reclamação, pois ela tem como fundamento o ato ilícito praticado pela 1ª reclamada, ao passo que os valores pagos pelo INSS decorrem das contribuições pagas pelo empregado e pelo empregador, no curso do contrato de trabalho. As duas parcelas são completamente distintas e não se compensam, pois, consoante o artigo 7º, XXVIII, da Constituição Federal, o seguro social contra acidentes do trabalho não exclui a indenização civil devida pelo empregador, quando incorrer em dolo ou culpa. Essa é a inteligência da Súmula nº 229, do E. STF.”

Assim, e considerando que o recorrente não sofreu invalidez total, mas sim parcial, e poderá trabalhar em ofício que não necessitem de emprego da força motora do braço direito, fez jus ao percebimento de pensão de 50% do salário devido pela empresa aos empregados que exerçam a função que ele exercia (montador de andaimes).

Quanto aos demais pedidos do autor, a majoração da indenização conferida por perdas e danos, não foi provida, e o ressarcimento dos gastos com honorários advocatícios e revisão dos descontos previdenciários e fiscais foram igualmente indeferidas, por falta de amparo legal.

Logo, o recurso do autor foi parcialmente provido.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

TRT1 - Parentes ficam isentos de arcar com dívidas de idosa falecida

A 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho declarou a ilegitimidade passiva de dois irmãos de uma idosa já falecida para figurarem como réus em reclamação trabalhista movida pela cuidadora da referida senhora. Assim, o colegiado extinguiu o processo sem apreciação do mérito.

Em 1ª instância, os parentes da idosa haviam sido condenados, por responsabilidade solidária, ao pagamento de verbas trabalhistas à empregada doméstica, contratada para cuidar da senhora em razão de esta sofrer de doença terminal. Originalmente, a ação foi proposta em face do espólio da falecida. No entanto, como não havia inventário aberto em nome da empregadora, que também não tinha filhos, o juízo de 1º grau determinou a inclusão no feito dos únicos dois irmãos dela.

Ao analisar os recursos ordinários interpostos pelas partes, o redator designado do acórdão, desembargador José Antonio Teixeira da Silva, rechaçou a hipótese de substituição processual. “Releva, notar, neste passo, que a presença passiva no feito dos irmãos da falecida se reveste de incontornável vício processual, porque são partes ilegítimas ad causam para figurar no polo passivo da ação, pois, repita-se, não representam judicialmente o espólio (art. 12, V, do CPC), tampouco se os admitindo como substitutos processuais (art. 6º do CPC) por ausência de autorização legal para tanto”, assinalou o magistrado.

De acordo com o desembargador, não caberia invocar, nesse caso, o dever de solidariedade familiar, previsto na Constituição de 1988, pela inexistência de provas de que a falecida, que morava só, não dispusesse de recursos para manter-se e pagar os salários da empregada, de que tenha sido abandonada pelos familiares ou mesmo de que não pudesse decidir em sã consciência seus destinos.

“A transferência automática de responsabilidades e encargos patrimoniais para a família do idoso falecido pode eventualmente abrir as portas para situações abjetas, em que o idoso que tem suporte financeiro para se manter contraia dívidas e mais dívidas e, não deixando bens ou os deixando em quantidade insuficiente para saldá-las, transmite aos sucessores dívidas que não são suas e a eles não podem ser opostas nessas circunstâncias. O crédito trabalhista é sim privilegiado, mas não pode gerar aberrações, situações absolutamente antijurídicas e sem qualquer respaldo na lei”, concluiu o redator designado.

Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos enumerados no art. 893 da CLT.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

STF - Liminar suspende lei da Bahia sobre servidores à disposição do Judiciário

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu os efeitos de uma lei do Estado da Bahia que garantia a incorporação de adicionais na remuneração de servidores à disposição do Judiciário. O dispositivo suspenso foi o artigo 5º da Lei 11.634/2010, que permitia a incorporação de gratificação de função, para todos os fins, inclusive para efeitos de aposentadoria, pelos servidores que se encontram à disposição do Poder Judiciário há mais de 10 anos.

Segundo o relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4759, ministro Marco Aurélio, a norma atinge servidores do Estado da Bahia que se encontram à disposição do Judiciário, garantindo a irredutibilidade da sua remuneração, inclusive para fim de aposentadoria. “Isso implica modificação do regime jurídico do servidor ou empregado público e inevitável repercussão financeira para outros Poderes e órgãos do Estado”, afirmou. 

“Trata-se de lei de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, na qual se regulamentou a remuneração de servidores que não integram o quadro do Judiciário, mas estão à disposição por período temporário”, afirmou o ministro Marco Aurélio. A norma impugnada, diz, gerou aumento de despesa em matéria de iniciativa reservada ao governador do estado. O relator votou pela concessão da cautelar para suspender o dispositivo impugnado, e foi acompanhado por unanimidade pelo Plenário.

ADI questiona lei sobre gratificação a servidor cedido ao Judiciário baiano

Fonte: Supremo Tribunal Federal

STF - Suspenso julgamento de embargos em RE que garantiu FGTS em caso de contrato nulo

Pedido de vista do ministro Luís Roberto Barroso interrompeu, na sessão desta quarta-feira (5), o julgamento dos embargos de declaração apresentados pelo Estado de Roraima e amici curiae  (amigos da Corte) contra decisão do Plenário do STF que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 596478, reconheceu a ex-servidor com contrato nulo por ausência de concurso o direito de receber Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), confirmando acórdão do Tribunal Superior do Trabalho (TST). A matéria constitucional tratada neste RE teve a repercussão geral reconhecida em razão de sua relevância jurídica, social, política e econômica.

O pedido de vista foi formulado pelo ministro Barroso quando o ministro Dias Toffoli, redator para o acórdão da decisão contestada, já havia proferido voto afastando a legitimidade dos amici curiae - a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e os Estados de Rondônia, Mato Grosso do Sul, Piauí, Paraíba, Alagoas, Goiás, Acre, Amazonas e Minas Gerais - para recorrer no processo e rejeitado o recurso interposto pelo governo de Roraima. O ministro Marco Aurélio também votou pelo desprovimento dos embargos.

Nesse recurso, o governo de Roraima sustenta a ocorrência de omissão e obscuridade na decisão da Suprema Corte acerca da arguição de irretroatividade da obrigatoriedade de reconhecimento de FGTS quando ausente o concurso. De acordo com tal dispositivo, “é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no artigo 37, parágrafo 2o, da Constituição Federal (admissão de servidor sem concurso), quando mantido o direito ao salário”.

O ministro Dias Toffoli, no entanto, rejeitou este e os demais argumentos apresentados nos embargos, sustentando que o tema foi discutido como uma das teses principais do RE e foi, também, objeto de discussão quando da subida do recurso extraordinário ao STF. Ele lembrou ainda que, no seu voto que acabou sendo o condutor da decisão do STF no RE, destacou que o artigo questionado (19-A da Lei  8.036/90) é uma regra de transição e observou que, se alguém tiver agido com dolo ou culpa na contratação de servidor, responderá regressivamente, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal.

Fonte: Supremo Tribunal Federal

